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PARECER Nº 308/2024 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0369/2020.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rinaldi Digilio, que visa criar
o  Centro  Municipal  de  Referência  em  Doenças  Raras  e  o  Programa  de  Mapeamento,
Identificação e Cadastro das pessoas com doenças raras.

Segundo a propositura,  referido centro deverá ser instalado em espaço exclusivo e
adequado para o seu funcionamento, podendo ser alocado junto a hospitais ou instalações
congêneres  públicas,  desde  que  mantenha  espaço  reservado  suficiente  para  o  seu
funcionamento  e  atendimento  ao  público,  cabendo-lhe  disponibilizar  serviço  de  saúde
especializado às pessoas com doenças raras.

Em seu art. 5º, o projeto elenca os profissionais que deverão compor referido Centro e
em  seu  art.  10,  dispõe  sobre  o  Programa  de  mapeamento,  identificação  e  cadastro  das
pessoas com doenças raras estabelecendo a periodicidade de sua realização e as informações
que dele deverão constar.

A  propositura  reúne  condições  para  prosseguir  em  tramitação,  consoante  será
demonstrado.

Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das
leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e
aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM.

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder
Executivo  deve ser  interpretado restritiva  ou  estritamente (ADI  2103255-42.2020.8.26.0000,
TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21).

Nesse aspecto,  cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais
flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas
e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em
nosso  ordenamento  ao  Poder  Executivo  –  o  que  se  daria,  por  exemplo,  através  da
determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes,
ou ainda, da criação de cargos públicos.

Assim,  quando  o  projeto  se  limitar  à  fixação  de  normas  de  conteúdo  geral,
programático ou quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida
na competência de órgãos municipais,  fazendo-o de forma harmônica com a legislação de
regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser
interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, j. 29.09.2016).

Em seu aspecto de fundo a propositura institui medida atinente à proteção e defesa da
saúde,  matéria  de  competência  legislativa  concorrente  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e também dos Municípios, estes para suplementar a legislação federal e estadual no
que  couber,  dentro  dos  limites  do  predominante  interesse  local  (artigos  24,  XII,  e  30,  II,
Constituição Federal).

Nesse  aspecto,  importante  observar  que  a  Constituição  Federal  estabelece  que  o
direito à saúde deve ser garantido por meio de políticas sociais que visem à redução do risco
de doenças (art. 196).

No mesmo sentido, o art. 213 da Lei Orgânica preconiza que o Município deve garantir
a redução e a busca da eliminação de doenças e o art. 215 ratifica a competência municipal
para regulamentar ações e serviços de saúde.



Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos do art. 13, I da Lei Orgânica do
Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal.

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara
para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 10/04/2024.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/04/2024, p. 297

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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